
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.596 - PR (2011/0017775-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CLOVIS CORDEIRO DA SILVA 
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA 
PREQUESTIONADA. BENEFÍCIOS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA 
MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. REVISÃO. DECADÊNCIA. 
APLICAÇÃO.
1. Tratando-se de matéria de ordem pública, esta pode ser revista a 
qualquer tempo, de ofício, mesmo em sede de recurso especial, desde 
que prequestionada. Precedentes.
2. Nesse sentido, "a Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.309.529/PR, realizado no dia 28 de novembro de 2012, por maioria, 
decidiu que o prazo de dez anos para a decadência do direito à revisão 
dos benefícios previdenciários, criado pela Medida Provisória n. 
1.523-9/97, alterando o art. 103 da Lei 8.213/91, também se aplica aos 
benefícios concedidos antes da sua entrada em vigor" (AgRg no AREsp 
196.452/PB, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 
17/4/2013).
3. Sendo o benefício anterior à data de vigência da referida medida 
provisória (28/6/1997), a qual foi considerada termo a quo do prazo 
decadencial em questão, configurou-se, no caso, a caducidade do direito 
do segurado de pleitear a revisão, em razão de o ajuizamento da ação 
ter-se dado em 2009.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Brasília (DF), 1º de outubro de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.596 - PR (2011/0017775-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa de Clovis Cordeiro da Silva contra decisão que reconheceu, de ofício, a 

decadência do direito de o segurado pleitear a revisão do benefício previdenciário.

Alega o agravante, inicialmente, ser recomendável o sobrestamento do 

feito até que o Supremo Tribunal Federal julgue a questão, uma vez já reconhecida a 

repercussão geral da matéria.

Defende, outrossim, que, em razão do princípio da isonomia, "(...) o prazo 

para a Administração Pública rever seus atos não deve ser equiparado ao do segurado 

para requerer a revisão do ato que concedeu seu benefício" (e-fl. 219).

Quanto aos demais aspectos, salienta que, na altura em que o benefício 

foi concedido, "(...) não havia qualquer previsão legal acerca de prazo para revisão (...)" 

(e-fl. 223), não havendo que se falar em ocorrência da decadência.

Com base nessas anotações, pede a reforma do decisum.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.596 - PR (2011/0017775-9)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Registro, inicialmente, ser 

firme a jurisprudência desta Corte, no sentido de que o reconhecimento de repercussão 

geral pelo Supremo Tribunal Federal não implica o sobrestamento dos recursos 

especiais que tramitam perante o Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.265.222/RS, de 

minha relatoria, Sexta Turma, DJe 30/8/2013).

Quanto ao mérito, observa-se que o agravante não trouxe tese jurídica 

capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, 

transcritos a seguir:

Registro, de início, ser possível, em sede de recurso especial, o exame 
de matérias de ordem pública de ofício, desde que tenham sido 
prequestionadas pelas instâncias ordinárias, mesmo que não haja 
impugnação específica oferecida pelas partes, como é o caso dos autos.
No ponto:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL – 
DECADÊNCIA – LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO (ART. 150, 
§ 4º E 173 DO CTN) – NULIDADE ABSOLUTA – CONHECIMENTO 
EX OFFICIO – LIMITES DO RECURSO ESPECIAL.
1. O prequestionamento é exigência indispensável ao 
conhecimento do recurso especial, fora do qual não se pode 
reconhecer sequer as nulidades absolutas.
2. A mais recente posição doutrinária admite sejam reconhecidas 
nulidades absolutas ex officio, por ser matéria de ordem pública. 
Assim, se ultrapassado o juízo de conhecimento, por outros 
fundamentos, abre-se a via do especial (Súmula 456/STF).
(...)
8. Agravo regimental provido para prover em parte o recurso 
especial e reconhecer, de ofício, a decadência.
(AgRg no Ag 939.714/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/2/2008, DJ 21/2/2008) - grifos 
acrescidos

AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 18 DA LEI N. 
1.533/81. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO 
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CPC. DECADÊNCIA.
(...)
4. O instituto da decadência, ainda que se configure como questão 
de ordem pública passível de conhecimento ex officio nas instâncias 
ordinárias, sujeita-se, para fins de exame em sede de recurso 
especial, ao atendimento do requisito do prequestionamento.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 555.712/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/4/2004, DJ 
10/5/2004) - grifos acrescidos

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO RECURSO ESPECIAL. ART. 475, I, DO 
CPC. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. OCORRÊNCIA. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. NÃO-CABIMENTO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ÍNDICE FIXADO NA SENTENÇA. REVISÃO EM SEDE 
DE REMESSA NECESSÁRIA. POSSIBILIDADE. ART. 475, I, DO 
CPC. VIOLAÇÃO CARACTERIZADA. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS EM PARTE COM EFEITOS 
INFRINGENTES, PARA CONHECER DO RECURSO ESPECIAL E 
DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO.
(...)
2. As matérias de ordem pública e as questões suscitadas e 
discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado 
por inteiro, devem ser objeto de análise em sede de duplo grau de 
jurisdição, em face do efeito translativo da remessa necessária.
3. A remessa oficial devolve ao Tribunal o reexame de todas as 
parcelas da condenação suportadas pela Fazenda Pública. Súmula 
325/STJ.
(...)
5. Embargos declaratórios acolhidos em parte com efeitos 
infringentes, para conhecer do recurso especial e dar-lhe parcial 
provimento.
(EDcl no REsp 992.097/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 2/4/2009, DJe 18/5/2009)

Nessa esteira, verifico, quanto à decadência, que o acórdão recorrido se 
encontra em harmonia com o anterior entendimento das Turmas que 
integram a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido 
de que o prazo decadencial estabelecido pelo art. 103 da Lei n. 8.213/91 
(e suas posteriores alterações) não pode retroagir para alcançar 
situações pretéritas.
No particular:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CANCELAMENTO DE BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO E 
DECADÊNCIA. PRAZO. TERMO INICIAL. ART. 103 DA LEI 8.213/91 
E SUAS POSTERIORES ALTERAÇÕES. SITUAÇÃO JURÍDICA 
CONSTITUÍDA ANTES DA SUA VIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
RETROAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. DECRETO 20.910/32. 
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NÃO-APLICAÇÃO. LEI ESPECIAL PREPONDERA SOBRE LEI 
GERAL. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O prazo decadencial estabelecido no art. 103 da Lei 8.213/91, e 
suas posteriores alterações, não pode retroagir para alcançar 
situações pretéritas. Precedentes.
2. As disposições da Lei 8.213/91 quanto à prescrição, de 
incontestável caráter especial, afastam a incidência do Decreto 
20.910/32, de cunho genérico, no caso concreto.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 670.581/RJ, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJe de 3/8/2009)

A Primeira Seção, entretanto, no julgamento do Recurso Especial 
1.309.529/PR, de relatoria do em. Ministro Herman Benjamin e 
processado sob o rito do art. 543-C do CPC (acórdão publicado no DJe 
de 4/6/2013), fixou novo posicionamento sobre a decadência prevista no 
art. 103 da Lei n. 8.213/91, considerando aplicável o referido dispositivo 
aos benefícios concedidos em data anterior à da vigência da Medida 
Provisória n. 1.523-9/97, de 27/6/1997.
O referido julgado encontra-se resumido por ementa do seguinte teor, no 
que interessa:

PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO 
INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/91, 
COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. 
POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO 
LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE 
INTERVENÇÃO COMO "AMICUS CURIAE" E DE SUSTENTAÇÃO 
ORAL. AGRAVO REGIMENTAL DA CFOAB. (...)
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC.
8. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de 
declarar a decadência do direito do recorrido de revisar benefícios 
previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter transcorrido o 
decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento da 
ação.
9. Dispõe a redação supracitada do art. 103: 'É de dez anos o prazo 
de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo.'
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SITUAÇÃO ANÁLOGA - ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL
10. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da 
Administração, a Corte Especial estabeleceu que "o prazo previsto 
na Lei nº 9.784/99 somente poderia ser contado a partir de janeiro de 
1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida Lei" (MS 
9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 3.3.2008).
No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte 
Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Corte Especial, DJ 14.11.2005.
O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL
11. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 
103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o 
direito ao benefício previdenciário.
12. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio jurídico, e 
não é possível que lei posterior imponha sua modificação ou 
extinção.
13. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o 
segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que 
resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração 
de regime jurídico.
14. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico 
perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma sobre o 
exercício, na vigência desta, do direito de revisão das prestações 
previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo 
decadencial.
RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA
15. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997).
16. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação adotada 
pela Terceira Seção antes da mudança de competência instituída 
pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o entendimento, com 
relação ao direito de revisão dos benefícios concedidos antes da 
Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da 
Lei de Benefícios, de que 'o termo inicial do prazo de decadência do 
direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a 
data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo 
decenal (28.6.1997)' (RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012).
CASO CONCRETO
17. Concedido, no caso específico, o benefício antes da Medida 
Provisória 1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial 
decenal entre a publicação dessa norma e o ajuizamento da ação 
com o intuito de revisão de ato concessório ou indeferitório, deve ser 
extinto o processo, com resolução de mérito, por força do art. 269, 
IV, do CPC.
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18. Agravos Regimentais não providos e Recurso Especial provido.
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ.
(REsp 1.309.529/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/11/2012, DJe 4/6/2013)

É de se notar que tal entendimento vem sendo aplicado no âmbito das 
Turmas que compõem a Col. Primeira Seção:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRAZO DECADENCIAL. MATÉRIA EXAMINADA 
SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. CONSOLIDAÇÃO 
DA JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
(...)
2. A contagem do prazo decadencial previsto no art. 103, caput, da 
Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 
27.6.1997, para os benefícios concedidos anteriormente à vigência 
desse normativo, tem como termo inicial a sua edição.
3. Esse entendimento foi confirmado pela Primeira Seção desta 
Corte no julgamento do REsp 1309529/PR e do REsp 1326114/SC, 
ambos de relatoria do Min. Herman Benjamin, pelo rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC).
4. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a 
dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.333.957/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 2/4/2013)

AGRAVO REGIMENTAL - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO 
DO BENEFÍCIO - DECADÊNCIA - ART. 103 DA LEI 8.213/1991 - 
BENEFÍCIO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI - APLICAÇÃO - RESP 
1.309.529/PR - ART. 543-C DO CPC.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp nº 1.309.529/PR, 
realizado no dia 28 de novembro de 2012, por maioria decidiu que o 
prazo de dez anos para a decadência do direito à revisão dos 
benefícios previdenciários, criado pela Medida Provisória nº 
1.523-9/97, alterando o art. 103 da Lei 8.213/91, também se aplica 
aos benefícios concedidos antes da sua entrada em vigor.
2. O termo inicial para o cômputo do lapso extintivo do direito deve 
incidir na data da publicação da inovação legislativa.
3. Hipótese em que a ação foi ajuizada em 02/12/2008, mais de dez 
anos após a vigência do dispositivo, pelo que é de ser reconhecida a 
decadência.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 196.452/PB, Rel. Min. ELIANA CALMON, 
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SEGUNDA TURMA, DJe 17/4/2013)

No mesmo sentido, ainda, entre outras, as seguintes decisões: Agravo de 
Instrumento 1.338.057/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 
20/5/2013; e Recurso Especial 1.267.058/RS, de minha relatoria, DJe 
20/5/2013.
No caso, ao que se tem dos autos, embora o benefício tenha sido deferido 
em 28/6/1997 (e-fl. 112), a ação de revisão foi ajuizada apenas em 
17/9/2009 (e-fl. 3), quando já configurada a referida prejudicial.
(...)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0017775-9 REsp 1.232.596 / PR

Números Origem:  00211286420094047000  200970000211284

EM MESA JULGADO: 01/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLOVIS CORDEIRO DA SILVA
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLOVIS CORDEIRO DA SILVA
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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